
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão 

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0123050-22.2012.815.0011 – Campina Grande
RELATOR : Juiz Ricardo Vital de Almeida
APELANTE : Zélia de Araújo Maia
ADVOGADO : Anastácia D. D. A. de Vasconcelos
APELADO : Banco Santander S.A.
ADVOGADOS : Elísia Helena de Melo Martini e Henrique José Parada 

Simão

DIREITO DO CONSUMIDOR  – AÇÃO  DE REVISÃO  DE
CONTRATO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER, RESTITUIÇÃO
DE  INDÉBITO  E  REPARAÇÃO  CIVIL  POR  DANOS
MATERIAL  E  MORAL  – ALEGAÇÃO  DE  ACORDO  E
PARCELAMENTO – INDEVIDA INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA – FALTA DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO –
PREJUÍZO  OU  DESCONTOS  NÃO  DEMONSTRADOS  –
ACORDO  NÃO  ASSINADO  PELA  PARTE  –
CONSIGNAÇÕES NÃO EFETIVADAS – INEXISTÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DE  QUE  HOUVE  COMBRANÇA  A
MAIOR  –  IMPOSSIBILIDADE  DE  REPETIR-SE  O  QUE
NÃO SE DESCONTOU – DANOS MATERIAIS E MORAIS
NÃO INCIDENTES – IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO
– DESPROVIMENTO DO APELO.

A cobrança de valores decorrente de ajuste bancário não
contratados implica, em tese, na devolução, em dobro, do
valor  adimplido  em  excesso,  porém,  inexistindo  prova
mínima  dos  reais  valores  pagos  indevidamente,  não  se
defere o pedido de condenação por repetição de indébito,
previsto no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do
Consumidor.

A  indenização  por  danos  materiais  exige  um prejuízo
econômico  concreto.  Ademais,  não  se  presumem
verdadeiros os fatos alegados pelo autor se não há sequer
início de prova dos fatos alegados.

A parte autora não se desincumbe do ônus de demonstrar a
veracidade dos fatos por ela alegados,   não colacionando
provas que demonstrem o efetivo prejuízo material.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Zélia de Araújo Maia interpôs apelação hostilizando a Sentença
proveniente  do  Juízo  da  Segunda  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina
Grande, proferida nos autos da Ação de Revisão de Contrato c/c Obrigação de
Fazer, Restituição de Indébito e Reparação Civil por Danos Material e Moral
ajuizada contra o Banco Santander S.A.

Do  histórico  do  fato  narrado  na  inicial,  verifica-se  que  a
promovente  ajuizou  a  demanda  alegando  que  possuía  vários  empréstimos
consignados, tendo comparecido à agência do demandado acompanhada de
um  de  seus  filhos,  quando  lá  ajustou  um  acordo,  restando  pactuado  que
pagaria R$ 20.000,00 em vinte parcelas fixas, quintando, assim, o seu débito
perante a instituição financeira.

Alegou que o Gerente não disponibilizou cópia do contrato para
ser  assinado,  sendo-lhe  afirmado,  na  ocasião,  que não havia  necessidade,
porquanto só bastava inserir os termos ajustados no sistema do Banco. Narrou,
ainda,  que,  posteriormente,  percebeu  superar  o  número  de  parcelas
consignadas  às  ajustadas,  tendo  sido  feito  desconto  indevido  em folha  de
pagamento, no total de quatro parcelas.

Na Sentença (fls.  119/124), o magistrado negou seguimento ao
agravo  retido  interposto  contra  a  decisão  que  determinou  a  exibição  do
contrato, rejeitando a preliminar de inépcia da inicial e deferindo a assistência
judiciária.  No  mérito,  julgou  improcedente  o  pedido,  sob  os  seguintes
fundamentos: a) embora o contrato exibido pelo demandado não se trata do
negócio jurídico questionado, a promovente admite a existência de ajuste e
valor do empréstimo no equivalente a R$ 20.000,00; b) os documentos que
instruem a inicial demonstram que a autora não pagou quantia a maior, pois
nos  contracheques  trazidos  pela  parte  inexiste  consignação  no  montante
alegado de R$. 1.000,00, só constando desconto de R$ 830,00 em favor do
Banco Real, que, se multiplicado por 24, atinge montante bem aproximado em
relação àquele alegado; c) o documento de fls. 24/26 (extrato de consulta do
sistema eletrônico do Banco)  demonstra que o parcelamento foi  de vinte e
quatro prestações, e não vinte, como afirmado na inicial, e. por isso, não houve
desconto indevido, prejuízo material ou dano moral a ser ressarcido.

Nas razões recursais (fls. 128/136), a apelante reiterou que, pelo
pacto realizado com a Instituição Financeira, para quitação do débito, deveriam
ser descontadas apenas vinte parcelas  de R$ 1.000,00,  enquanto o Banco
Santander efetivou consignações a mais, excedendo no total de quatro, o que

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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resultou um prejuízo de R$ 4.000,00. Aduziu, ainda, que o recorrido exibiu, em
juízo,  documento  diverso  do  que  foi  determinado,  não  produzindo  provas
contrárias ao alegado, e, em razão disso, não poderia o magistrado ter julgado
improcedente  o  pedido  apenas  baseado  nos  documentos  trazidos  por  ela
recorrente.  Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para  que  fosse
reformada a sentença.

Nas  Contrarrazões,  o  apelado  pugnou  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 145/167).

A Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de  opinar  no  feito  (fls.
173/174),  por  não  vislumbrar  a  presença  de  situação  ensejadora  da
intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

Em sua insurgência, alega a apelante que compareceu à agência
do Banco Santander com o qual alinhavou um acordo, para quitar o seu débito,
que seria pago em vinte parcelas de R$ 1.000, sem que lhe fosse apresentado
qualquer termo do ajuste ou contrato para ser assinado.

O Juízo entendeu que as provas apresentadas pela recorrente
não demonstraram a existência do parcelamento na forma alegada, pois os
documentos  trazidos  com a inicial  revelam que,  no  seu  contracheque,  não
houve consignações no valor de R$ 1.000,00, não restando suficientemente
comprovado o ajuste, malgrado o banco apelado não tenha exibido o contrato
quando determinado (fl. 77).

Na linha de raciocínio do magistrado, entendo que a apelante não
comprovou  o  fato  constitutivo  do  direito  alegado  em juízo,  porquanto  suas
arguições não são condizentes com os documentos por ela trazidos aos autos,
notadamente  quanto  à  inexistência  de  consignações  no  valor  arguido,  ou
mesmo parcelas descontadas além das ajustadas.

Considere-se que foi determinada à instituição financeira, fl. 77, a
exibição do documento de negociação da dívida n.º 11099271, vinculado ao
contrato  de  empréstimo  de  n.º  14.416826-9,  com  advertência  de,  não  o
fazendo, haver inversão do ônus da prova,  interpretando-se como verdadeiras
as  alegações  da  parte  autora.  Ocorre  que  a  apelada  insurgiu-se  contra  a
decisão, interpondo recurso de agravo retido (fls. 79/84).

Analisando  os  autos,  no  entanto,  constato  que  as  provas
documentais colacionadas aos autos pela autora demonstram exatamente o
contrário do que foi arguido no processo e, por isso, a presunção de veracidade
deve ser mitigada no caso concreto, sob pena de se exigir da parte a produção
da famigerada prova diabólica.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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É a partir da leitura da exordial que se extrai a ilação de que a
promovente não assinou qualquer documento por ocasião do alegado ajuste,
conforme se verifica da sua narrativa inicial, razão pela qual não se pode exigir
do banco a produção de tal prova.

É bem verdade que, nos extratos de fls. 24/26, identificados como
“Controle Recuperação Operações Inadimplentes – Parcelas do Acordo sem
Desconto”, consta os dados de um parcelamento no valor mencionado pela
recorrente.  Contudo  esse  documento  diverge  em  relação  ao  total  das
prestações, pois consta claramente a quitação em vinte e quatro parcelas. 

Segundo o documento em disceptação, como seu início se deu
em 19 de outubro de 2010, por ele não haveria ilegalidade de cobrança após a
vigésima parcela, como arguiu a recorrente, porquanto é expresso no sentido
de serem vinte e quatro parcelas, o que demostraria inexistir ilegalidade em
relação às quatro prestações vencidas no período de 19 de junho a 19 de
setembro de 2.012.

Todavia, como já dito, é frágil a prova apresentada, porquanto a
parte  afirmara,  expressamente,  que  não  assinou  qualquer  termo  de
parcelamento ou contrato.

Acrescente-se  que  os  contracheques  trazidos  pela  apelante,
referentes ao período de março a junho de 2012, demonstram a inexistência de
consignação no valor indicado, conforme se infere às fls. 27/30 dos autos.

Por esses contracheques, extrai-se duas vertentes que colidem
com  as  arguições  da  recorrente:  1)  a  primeira  diz  respeito  aos  alegados
descontos no equivalente a R$ 1.000,00, porquanto, em nenhum deles, consta
a  mencionada  consignação,  devendo  ser  observado  que  os  contracheques
englobam o período que estaria compreendido o alegado parcelamento; 2) o
segundo é inerente às quatro parcelas que teriam sido cobradas em demasia,
eis que a recorrente sequer apresentou comprovantes nesse sentido. 

A jurisprudência dos tribunais tem pacificado o entendimento no
sentido de que, não obstante considerado o ato civil, é necessário comprovar o
prejuízo para o pleito de ressarcimento da parte autora, senão vejamos:

APELAÇÃO  RÉ  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS
AUSÊNCIA  DOS  ELEMENTOS  CARACTERIZADORES  DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA RÉ INEXISTÊNCIA DE PROVA
DO EFETIVO DANO MATERIAL SUPORTADO PELA AUTORA.
Como é cediço "(...) a indenização por danos materiais exige um
prejuízo  econômico  concreto  (...)"  (STJ;  EDCL  no  RESP
296.006/MG,  Rel.  Min  Fernando  Gonçalves,  4ª  T.,  j.  Em
25/09/2007,  DJ  15/10/2007,  p.  270),  e  a  Autora  não  se
desincumbiu  do  ônus de  demonstrar  tais  circunstâncias,  não
colacionando  provas  que  demonstrassem  o  efetivo prejuízo
material.  RECURSO PROVIDO.  RECURSO ADESIVO AUTORA

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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LUCROS  CESSANTES  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  333,
INC. I, DO CÓDIGO   DE PROCESSO CIVIL  . O documento
de fl. 115 não ampara a pretensão da Autora em ser ressarcida
pelos  lucros  cessantes  com  base  em  alegada  média de
transações efetivadas por meio da utilização de cartões de crédito.
É  impossível  quantificar  eventual prejuízo  com  as  informações
constantes  à  fl.  115,  por  não  se  tratar de  documento  contábil
caracterizador  do  seu  efetivo  faturamento  mensal.  RECURSO
IMPROVIDO  NESTE  PONTO.  RECURSO  ADESIVO  AUTORA
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL  INDENIZÁVEL  PESSOA
JURÍDICA  A  Autora  não  logrou  provar  os  danos  morais
decorrentes  dos  fatos  discutidos  nos  autos.  Vale  ressaltar,  não
restaram  provadas  lesões  à  sua  honra  objetiva,  capazes de
macular seu bom nome no campo das relações comerciais que
pudessem acarretar danos de acentuada proporção em razão do
conceito que tem no mercado. RECURSO IMPROVIDO NESTE
PONTO. SENTENÇA REFORMADA RECURSO PROVIDO DA RÉ
PROVIDO RECURSO DA AUTORA IMPROVIDO.1 

A formação do convencimento do julgador é realizada a partir da
prova trazida com a inicial e daquela produzida durante a instrução processual 

Desse modo, inexistindo demonstração de prejuízo para a parte,
não  há  como  ser  determinada  a  restituição,  visto  que  os  documentos
colacionados  aos  autos  não  materializam ter  havido  o  alegado  pela  parte,
consistente no excesso cobrado ou mesmo a consignação.

Feito esse registro, não há que se falar em indenização por dano
material  ou  moral,  eis  que,  além da inexistência  de  ilícito  configurado,  não
houve prova de eventual prejuízo.

Ante  o  exposto, nego  provimento  ao  recurso, mantendo  a
Sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/03 

1TJSP; APL 0104291-62.2011.8.26.0100; Ac. 7995323; São Paulo; Trigésima Oitava Câmara de Direito Privado; Rel. 
Des. Eduardo Siqueira; Julg. 05/11/2014; DJESP 13/11/2014.
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